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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL LINE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDA! tem por objetivo o apro­

fundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutura. Assume 

uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o direito um conjunto 

de normas vigentes em determinado território. O objeto central da Revista são as normas 

vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasileiro. Adota, ademais, como pre­

missa teórica fundamental que o referido conjunto de normas compõe um sistema, dotado 

de unidade, completude e coerência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas 

constitucionais, de modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior le­

va à invalidade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto 

normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual 

o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade com 

as normas superiores. 

A RDA! assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema normati­

vo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os operadores do Direito; 

e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpretação normativa é condiciona­

da pela realidade perante a qual a norma será aplicada. A partir dessas premissas, tendo por 

norte, em especial, a possibilidade de uma análise científica do Direito - cuja missão prin­

cipal, insiste-se, é apurar as normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar 

quais são válidas -, a RDA! assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do 

Direito Administrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima­

cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direi­

to Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e 

o administrado. 

Parte também aRDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que a inter­

pretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá- se a partir da contraposição de 

ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo em vista isso, adota uma 

postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma 

específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvol­

vimento científico a necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. A ati­

vidade científica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecimento das posições 

divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a 

RDA! fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas concei­

tuais diferentes. A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de 
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um doutrinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos 
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado para a cor­
reta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida perspectiva con­
cretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos dos institutos 
incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito alienígena. Ademais, 
muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pelos administrados brasileiros 
são similares aos enfrentados em outros Estados. As reflexões referentes ao direito estran­
geiro são, pois, assumidas como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. 
A RDAI possui, consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros re­
ferentes à temática da revista. 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural necessário 
ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o sistema de transportes -
rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos - , saneamento básico - esgo­
tamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e tratamento de lixo, drenagem - , 
iluminação pública, comunicação - correios e telegráficos, telecomunicações, radiodifu­
são de sons e de sons e imagens-, produção e distribuição de energia - petróleo, gás natural, 
pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da 
infraestrutura. O aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento 
da segurança jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvolvimento eco­
nômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto àqueles que têm o 
dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo comparado, nesse aspecto, revela 
os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraestrutura realizados ao redor do mun­
do, viabilizando, com as devidas adaptações, sua adequada implantação em nosso país. De­
senvolver projetos de infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem 
resultados concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo 
que o País seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado 
pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 

Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Administrativo e, 
só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: destina-se ao apro­
fundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito Administrativo e não apenas 
da temática diretamente associada à infraestrutura. Isso porque todos eles, de forma mais 
ou menos direta, interferem nela. Deveras, é intuitivo que cada um dos campos setoriais da 
infraestrutura está intimamente associado a toda temática do direito administrativo. A títu­
lo de exemplo, todo setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, 
bens públicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da infraestrutu­
ra, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, comumente, desconsiderado 
nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da linha editorial da RDAI. Sua voca­
ção científica valoriza a análise conceituai e, pois, o aprofundamento dos institutos à luz da 
teoria do direito. Justamente por isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de teoria 
do direito considerados importantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 
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Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publicação de 
artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o aprofundamen­
to do debate científico. A RDA! pretende, por isso, publicar: a) pareceres; b) comentários ju­
risprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas 
com grandes nomes do Direito Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes di­
plomas normativos; g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas na Aca­
demia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pareceres elabora­
dos por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas possuem indiscutível 
valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de decisões judiciais e administrativas 
relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os co­
mentários de diplomas normativos recém -publicados são de extraordinária pertinência pa­
ra o aprimoramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o as­
sunto. A RDA!, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, 
destinar-se, precipuamente, à publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para a pu­
blicação de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o desprezo 
pelos avanços até então obtidos. A RDA!, sensível a isso, pretende resgatar os estudos que 
marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação desses estudos - verdadei­
ros "divisores de águà' nos respectivos temas - é de grande utilidade para os cientistas. Só 
com a atenção devida ao que já se produziu pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma 
homenagem àqueles que fizeram a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pes­
quisadores e operadores do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos 
facilita seu acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro­
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a RDA! cum­
prirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se contribuir de alguma 
forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos constitucionais, discriminados no 
art. 3° da CF/1988. Em última análise, a Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 
invoca para si os mesmos objetivos impostos ao Estado brasileiro: construir uma socieda­
de livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a mar­
ginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Pelas premissas aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exce­
ção, cientistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da linha de 
pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao aprofundamento 
científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas. 

AUGUSTO N EVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 





APRESENTAÇÃO 

ÍNTRODUCT!ON 

É com grande felicidade que apresentamos o número 29 da Revista de Direito Adminis­

trativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDAI, dividido em quatro seções. 

A primeira seção, destinada ao Direito Administrativo, possui cinco subseções. A pri­
meira subseção tem por objeto a Teoria Geral e traz o trabalho intitulado "Teoria deôntica 

da justiça - Parte I: justiça na dogmática analítica'; de autoria de um dos coordenadores da 

RDAI, Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo - PUC-SP, no qual apresenta um estudo sobre o tema da justiça na teoria da 
norma jurídica. 

A segunda subseção tem por objeto o regime jurídico administrativo e traz o trabalho 

intitulado "O uso de sistemas black-box pela administração pública: compatibilidade com o 

regime jurídico administrativo de publicidade e motivação'; de autoria da Doutora Vivian 

Cristina Lima Lopez Valle, Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná - PUCPR; da Doutora María Guadalupe Fernández Ruiz, Professora da 

Faculdade de Direito da Universidade Nacional Autônoma do México - UNAM; e do bacha­

rel Guilherme Augusto da Silva, que examina a compatibilidade do método black-box com 

o regime jurídico administrativo. 

A terceira subseção tem por tema a licitação e os contratos administrativos e traz dois 

trabalhos. O primeiro, intitulado "Limites impostos pelo direito brasileiro à designação de 

recursos humanos para atuar em licitações e contratações públicas", de autoria do Doutor 

Claudio Madureira, Professor da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, examina 

os condicionamentos impostos à designação de agentes públicos para atuar em licitações e 

contratações administrativas. O segundo, intitulado "Contratações públicas no novo mar­

co licitatório (Lei 14.133/2021 ): flexibilização da anualidade para maior eficiência adminis­

trativa?'; de autoria do Doutor Harrison Ferreira Leite, Professor da Universidade Federal 
da Bahia - UFBA; e dos Doutorandos Pedro Germano dos Anjos e Isaac Maynart Carvalho 

Moyses Souza, examina a validade das normas referentes à duração dos contratos adminis­

trativos na Nova lei de licitações, tendo em vista as balizas do Direito financeiro. 

A quarta subseção tem por tema a organização administrativa e traz o trabalho do dou -

torando, Ministro-Substituto do TCU, Weder de Oliveira, Professor do Instituto Brasiliense 

de Direito Público - IDP, que examina a natureza dos Conselhos Profissionais, tanto no di­

reito brasileiro como no direito português. 

A quinta subseção tem por tema a ordenação administrativa e o poder de polícia e traz 

dois trabalhos. O primeiro, denominado "A aplicação das normas de direito público no 
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controle da atividade policial'', de autoria do Doutor Vladimir da Rocha França, Professor 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN; e do mestrando Wendell Beeto­
ven Ribeiro Agra, examina a aplicação das normas das LIND B à atividade policial. O segun -

do, intitulado "O Direito Urbanístico como instrumento de combate à Covid-19 no Brasil: 

impactos da crise sanitária nas cidades e as desiguais fragilidades geográficas e sociais da po­

pulação urbana'', de autoria do Doutor Vítor Hugo Bueno Fogaça, Professor da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa; e do graduando Nicolas Sabino Parmezan, examina a aplicação 

do Direito urbanístico ao enfrentamento da Covid-19. 

A segunda seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da RDAI, 

traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número são publicados quatro trabalhos. O 
primeiro, intitulado "La rappresentanza política: recenti trasformazioni di una categoria 
ineludibile", de autoria da Doutora Ines Ciolli, Professora da Faculdade de Direito da Uni­

versidade de Roma I (Itália), examina a crise da representação política no direito italiano. O 

segundo, intitulado "Nuevas tecnologías, derecho administrativo y dignidad de las perso­
nas'', de autoria do Doutor Jaime Rodríguez-Arana Mu:fíoz, Professor da Universidade de La 

Coru:fía (Espanha), examina o impacto das novas tecnologias sobre a dignidade da pessoa 
humana. O terceiro, intitulado "La Administración y valores dei ESG - especial referencia a 
Uruguay': de autoria do Doutor Felipe Rotondo, Professor de Derecho Administrativo de las 

Universidades de la República Oriental del Uruguayy la de Montevideo (Uruguai), examina 
os princípios do environment, social and governance à luz do direito uruguaio. O último, de­
nominado "Administración dei Estado y separación de poderes'', de autoria do Doutor Au­

gusto Durán Martínez, Professor da Faculdade de Direito da Universidad Claeh (Uruguai), 
trata do clássico tema da separação de poderes. Os quatro trabalhos são, sem dúvida, de ines­

timável utilidade para o aprimoramento do direito brasileiro. 
A terceira seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com o Dou­

tor Edilson Pereira Nobre Junior, Professor Titular da Universidade Federal de Pernambu­

co. Em quase duas horas de entrevista, o Professor versou, entre outros assuntos, sobre as 
medidas provisórias, a capacidade contributiva, o princípio da boa-fé, o controle de cons­
titucionalidade, a reforma agrária, os cargos em comissão, os regulamentos autônomos, a 

transmissibilidade da sanção administrativa, as agências reguladoras, as normas da LIND B, 

o ativismo judicial. Esse breve panorama evidencia a amplitude da exposição. O ínclito ma­

gistrado nos apresentou verdadeira aula magna sobre vários temas do direito público. Não 
há palavras para registrar o agradecimento da coordenação da RDAI ao Professor Edilson, 

jurista que já marcou seu nome na história do direito público brasileiro, pela generosidade 
em nos concedê-la. Dá-se, mais uma vez, continuidade ao que foi iniciado no número 01 da 

RDAI: trazer ao público depoimentos de importância histórica! 
A quarta e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo'', traz ao 

público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste número, republi­
cam-se três trabalhos doutrinários de autoria do Doutor Celso Antônio Bandeira de Mel­

lo, Professor Emérito da PUC-SP. O primeiro denominado "Decreto no direito brasileiro'', 

publicado no n. 49/50 da Revista de Direito Público - RDP, periódico publicado pela pres­
tigiada Revista dos Tribunais, no primeiro trimestre de 1979, apresenta um rico panorama 
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da utilização do decreto na história constitucional brasileira, antes da Constituição vigente. 

O estudo evidencia o pendor autoritário de nossa história. O segundo, denominado "Direi­
to a férias anuais (funcionário público)", publicado no n. 85 da RDP, no primeiro trimestre 
de 1988, apresenta um magistral estudo sobre o direito de férias de servidores públicos. Em 
lição ainda atual, Bandeira de Mello sustenta o dever de o servidor tirar férias e a proibição 
de sua cumulação, bem como a consequência jurídica dos respectivos descumprimentos. 

O último, denominado "Interesse público primário e secundário - convênio entre União e 
Estado - dever de indenização", publicado no n. 75 da RDP, no terceiro trimestre de 1985, 
consiste em parecer proferido pelo Professor sobre convênio celebrado entre a União e o Es­
tado do Paraná. No parecer, além de versar, com o costumeiro brilho, sobre os conceitos de 
interesses primário e secundário, o benemérito jurista examina o intricado tema da relação 

entre Administrações Públicas. Os três estudos constituem, até hoje, relevante contribuição 

científica para o Direito Administrativo. 
A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua linha edi­

torial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administrativo. Registra-se 

o agradecimento aos Doutores Alexandre Godoy Dotta e Bruno José Queiroz Ceretta, e ao 
Doutorando João Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da publicação 
deste número, bem como à competente equipe da Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 





INTRODUCTION 

APRESENTAÇÃO 

It is with great joy that we present issue number 29 of the ]ournal of Administrative Law, 

Infrastructure, Regulation, and Compliance - RDAI, divided into four sections. 
The first section, dedicated to Administrative Law, has five subsections. The first subsec­

tion focuses on General Theory and presents the work entitled "Deontic theory of justice -
Part I: justice in analytical dogmatics'; authored by one of the coordinators of RDAI, Ph.D. 
Ricardo Marcondes Martins, Professor at the Pontifical Catholic University of São Paulo -
PUC-SP. ln this work, he presents a study on the theme ofjustice in the theory oflegal norms. 

The second subsection deals with the administrative legal regime and presents the 
work entitled "The use of black-box systems by public administration: compatibility with 
the legal framework of administrative transparency and justification", authored by Ph.D. 
Vivian Cristina Lima Lopez Vali e, Professor of Administra tive Law at the Pontifical Catholic 
University of Paraná - PUCPR, Ph.D. María Guadalupe Fernández Ruiz, Professor at the 
UNAM - National Autonomous University ofMexico Law School, and bachelor Guilherme 
Augusto da Silva. The work examines the compatibility of the black-box method with the 

administrative legal regime. 
The third subsection focuses on bidding and administrative contracts and includes two 

works. The first , entitled "Brazilian Law limits on the appointment ofhuman resources in 
public bidding and contracting'; authored by Ph.D. Claudio Madureira, Professor at the 
Federal University of Espírito Santo - UFES, examines the conditions imposed on the ap­
pointment of public agents to participate in bids and administrative contracts. The second, 
entitled "Public contracts in the new bidding framework (Statute no. 14, 133/2021 ): flexibili­
zation of the annual fees for greater administra tive efficiency?" authored by Ph.D. Harrison 
Ferreira Leite, Professor at the Federal University of Bahia - UFBA, and Ph.D. candidates 
Pedro Germano dos Anjos and Isaac Maynart Carvalho Moyses Souza, examines the validi­
ty of norms regardingthe duration ofadministrative contracts in the New Bidding Law, con­
sidering the guidelines ofFinancial Law. 

The fourth subsection focuses on administrative organization and presents the work 
of the Ph.D. candidate, Substitute Minister of the TCU, Weder de Oliveira, Professor at the 
Brasiliense Institute of Public Law- IDP, who examines the nature of Professional Councils, 
both in Brazilian and Portuguese law. 

The fifth subsection addresses administrative regulation and police power, present­
ing two works. The first, titled "The interpretation of the Public Law Norms in the control 
of police activity", authored by Ph.D. Vladimir da Rocha França, Professor at the Federal 
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University ofRio Grande do Norte - UFRN, and MSc. student Wendell Beetoven Ribeiro 
Agra, examines the application ofLINDB norms to police activity. The second, titled "Ur­
ban Law as a too! to combat the Covid-19 pandemic in Brazil: impacts of the sanitary crisis 
in the cities and the unequal geographical and social fragilities of the urban population''. au­
thored by Ph.D. Vitor Hugo Bueno Fogaça, Professor at the Sta te University of Ponta Gros­
sa, and undergraduate Nicolas Sabino Parmezan, examines the application of urban law in 
addressing COVID-19. 

The second section, following a pattern established since the first is sue ofRDAI, presents 
works from foreign doctrine. In this issue, four works are published. The first, titled "Politi­
cal representation: recent transformations of an unavoidable category''. authored by Ph.D. Ines 
Ciolli, Professor at the University ofRome I (Italy), examines the crisis of poli ti cal represen­
tation in Italian Law. The second, titled" Newtechnologies, administrative law and dignity 
of people''. authored by Ph.D. Jaime Rodríguez-Arana Muííoz, Professor at the University of 
La Coruíía (Spain), examines the impact of new technologies on human dignity. The third, 
titled " ESG Administration and Values - special reference to Uruguay''. authored by Ph.D. 
Felipe Rotondo, Professor of Administrative Law at the Universities of the Oriental Repub­
lic ofUruguay and Montevideo (Uruguay), examines the principies of environment, social, 
and governance considering Uruguayan Law. The last, titled "State administration and sep­
aration of powers''. authored by Ph.D. Augusto Durán Martínez, Professor at the University 
Claeh Law School (Uruguay), addresses the classic theme ofthe separation of powers. These 
four works are undoubtedly of invaluable utility for the improvement ofBrazilian Law. 

The third section features an exclusive interview, specially granted to RDAI, with Ph.D. 
Edilson Pereira Nobre Junior, Full Professor at the Federal University of Pernambuco. In 
almost two hours of the interview, the Professor covered, among other topics, provisional 
measures, contributory capacity, the principie of good faith, constitutional review, agrarian 
reform, commissioned positions, autonomous regulations, the transferability of adminis ­
trative sanctions, regulatory agencies, LINDB norms, and judicial activism. This brief over­
view highlights the breadth of the discussion. The esteemed jurist provided us with a true 
master class on various topics of public law. There are no words to express the gratitude of 
the RDAI coordination to Professor Edilson, a jurist who has already lefthis mark on the his­
tory ofBrazilian Public Law, for his generosity in granting it. Once again, the RDAI contin­
ues what was started in issue O 1: bringing to the public interviews ofhistorical importance ! 

The fourth and final section, titled "Memory of Administrative Law''. presents studies 
that have become references in Brazilian doctrine. In this issue, three doctrinal works au­
thored by Ph.D. Celso Antônio Bandeira de Mello, Emeritus Professorat PUC-SP, are repub­
lished. The first, titled "Decree in Brazilian Law", published in issue 49/50 of the Revista de 
Direito Público - RDP, a periodical published by the prestigious Revista dos Tribunais, in the 
first quarter of 1979, provides a rich overview of the use of decrees in Brazilian constitution­
al history before the current Constitution. The study highlights the authoritarian tendency 
of our history. The second, titled "Right to Annual Vacation (Public Servant)''. published in 
issue 85 of the RDP, in the first quarter of 1988, presents a masterful study on the vacation 
rights of public servants. In a lesson still relevant today, Bandeira de Mello argues for the duty 
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of the servant to take vacations and the prohibition of their accumulation, as well as the legal 
consequence of non-compliance. The last, titled "Primary and Secondary Public Interest -
Agreement between the Union and the State - Duty of Compensation': published in issue 75 
ofthe RDP, in thethirdquarterofl985, is an opinion rendered bythe Professoron an agree­
ment between the Union and the State of Paraná. ln the opinion, in addition to discussing, 
with customary brilliance, the concepts of primary and secondary interests, the benevolent 
jurist examines the intricate theme of the relationship between Public Administrations. The 
three studies constitute, to this day, a relevant scientific contribution to Administrative Law. 

The RDAI, as believed bythe coordinators, continues tofullyfulfill its editorialline: con­
tributing to the scientific improvement of Administrative Law. Thanks are recorded to Ph.D. 
Alexandre Godoy Dotta, Ph.D. Bruno José Queiroz Ceretta, and to the Ph.D. candidate João 
Victor Tavares Galil for the work undertaken in support of the publication of this issue, as 
well as to the competent team of the Revista dos Tribunais and Thomson Reuters. 

AuGusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 
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